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Projeto de Pesquisa


1. Título: Valoração dos Danos Pessoais (corporais) nos Contratos de Seguros de Responsabilidade Civil no Brasil e o “quantum debeatur”. Ensaio teórico sobre a prática atual e a eventual necessidade de alterações em face da visão sistemática do ordenamento jurídico nacional, observados alguns comparativos estrangeiros

2. Apresentação: As bases atualmente utilizadas pelo Mercado Segurador Nacional para a indenização dos Danos Pessoais (corporais), ainda que respaldadas em parte nos entendimentos das Cortes de Justiça, não se apresentam integralmente condizentes com o ordenamento jurídico contemporâneo. Em face dos “novos direitos”, o critério de cálculos está pautado na ideia patrimonialista que ainda permeia o Código Civil, enquanto que a pessoa fica em segundo plano. Sob a justificativa, por exemplo, do enriquecimento ilícito, cuja aplicação reduz o quantum indenizatório e na condição única de a vítima se apresentar como um “ser laboral”, pode representar grau máximo de injustiça, apesar desse resultado contrariar o princípio maior do Direito. Sob este aspecto, outras legislações civis mais desenvolvidas já afastaram este tipo de consideração há muito tempo. Sequer a expressão “Danos Corporais” pode ser considerada a mais correta ou a mais adequada, ao invés de “Danos Pessoais”, muito mais abrangente e que já foi utilizada pelo Mercado Nacional até os anos 1990. Os procedimentos utilizados acerca do cálculo do quantum debeatur retratam, de fato, as bases doutrinárias e a evolução do Direito contemporâneo? Considerações importantes protagonizam a moderna doutrina e até mesmo, de forma ainda esparsa, a jurisprudência dos tribunais, quando retratam os novos direitos: prejuízo pela perda do projeto de vida; dano social; perda de chance; danos corporais futuros; danos morais individuais e coletivos – inclusive reflexos; dano estético; dano existencial; dano psíquico; dano por abandono afetivo;  dano pela perda de tempo útil do consumidor; outros.  Não há dúvida de que a concepção atual utilizada pelo Mercado Segurador nacional e voltada exclusivamente para os aspectos do dano corporal imediato, inclusive com redução do valor indenizatório a título de “valor atual”, não contempla a exegese contida na melhor e mais moderna literatura jurídica já disponibilizada também no Brasil. A dignidade da pessoa, princípio máximo da CF da República, certamente não está plenamente acolhida por este tipo de procedimento, o qual é reducionista na sua essência e patrimonialista ao máximo, assim como o CC anterior foi concebido, sob o viés do pensamento oitocentista e no qual a pessoa não era o centro do ordenamento. O Brasil ainda se utiliza de parâmetros anacrônicos na composição do quantum indenizatório relativo aos danos pessoais, passando pela ideia do “enriquecimento ilícito” e na condição de filtro para subtrair expressiva parcela das indenizações por morte ou invalidez e como se a vítima fosse apenas um “ser laboral”. A régua raramente ultrapassa a remuneração laboral percebida pela vítima. Em países como os EUA, Europa e mesmo na América Latina - Colômbia, Chile, Peru e Argentina os conceitos relativos aos novos direitos encontram expressão maior e todos eles estão refletidos da prática jurídica e forense contemporânea. Na Argentina, importante ressaltar, o ordenamento contempla indenizações punitivas (punitive damages), tema que merece estudo pontual a respeito, inclusive jurisprudencial. É chegado o momento de o Brasil também avançar e buscar os novos conceitos, internalizando-os nas operações securitárias e, por que não, antecipando-se das decisões jurisprudenciais e seus parâmetros ainda vetustos e desconectados da contemporaneidade? O mercado de seguros pode e deve ser proativo, na medida em que ele é especializado na estratificação de riscos, precificando-os para garanti-los. Mera questão estatística e atuarial, portanto. Este texto buscará as respostas para essas indagações, objetivamente, certamente propondo novos caminhos e sob um novo olhar.

3. Objeto e Problema de Pesquisa: analisar os conceitos jurídicos e a prática relativa aos novos direitos e como eles estão sendo observados pelos contratos de seguros nacionais, notadamente em sede dos Seguros de Responsabilidade Civil (RCG, RCFV, outros afins). Os comparativos dos mercados estrangeiros, especificamente EUA (apesar da common law), União Europeia (legislação comunitária) e na América Latina (Colômbia, Argentina, Chile e Peru), servirão de base para o estabelecimento de possíveis parâmetros de orientação doutrinária e prática, inclusive nos aspectos da nomenclatura mais adequada a ser sugerida ao mercado local, devendo abranger também exemplos dos critérios de cálculos utilizados para o quantum debeatur, parcelas de riscos/coberturas consideradas pelas apólices estrangeiras, etc. Quadro comparativo amplo entre a prática nacional atual e os países estrangeiros, com proposições de alterações pontuais ao mercado segurador brasileiro.

4. Cronograma: como referência máxima, o Congresso Nacional da AIDA, em 2020. Sendo assim, o Tema pode ser dividido em Grupos de não menos 2 advogados cada um, de modo que cada Grupo analise um determinado país, mas abrangendo todo o conteúdo programático da pesquisa objeto desta proposta. Teríamos, então, a seguinte divisão dos temas:
Grupo 1: ordenamento, jurisprudência e procedimentos encontrados no mercado brasileiro de seguros;
Grupo 2: Idem, EUA e União Europeia;
Grupo 3: Argentina, Chile, Peru e Colômbia.
Observação: se houver número grande de interessados, os Grupos poderão ser subdivididos em relação aos países a serem pesquisados. 
Coordenador Geral: Walter A. Polido, a quem competirá consolidar os diferentes textos dos 3 Grupos e(ou) Subgrupos, de forma a imprimir completa assimetria no texto final. Realizará, ainda, a Apresentação do tema ou Introdução geral, assim como a Conclusão. 
Calendário: o Anthony C. de Novaes da Silva recepcionará as inscrições dos interessados em cada Grupo, sendo que os três deverão ser preenchidos. Não havendo inscrições ou não sendo preenchidos todos os Grupos, se os remanescentes não absorverem os temas sem titulares, a pesquisa não será realizada. Ultrapassada essa fase introdutória, o Anthony indicará o Calendário contendo as datas relativas à apresentação, ao Coordenador Geral, da 1ª Versão; 2ª Versão e Versão Final, considerando-se como base a data do Congresso Nacional da AIDA de 2020. A Versão Final, de qualquer forma, deverá ser entregue com 2 meses de antecedência em relação ao referido Congresso, de modo que ela possa ser editada e, eventualmente, impressa em livro ou disponibilizada na versão e-book pela AIDA. 

5.  Formatação dos textos: serão observadas as normas de publicação exigidas pela Editora Revista dos Tribunais, RT, como referência única, salvo se a Direção Acadêmica da AIDA dispuser de outra forma, quando então esse Programa deverá ser alterado neste quesito. 
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